PARECER Nº  2397, DE 2008 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 811, DE 2005

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Enio Tatto, pretendendo obrigar o Poder Público a realizar eleições diretas para Diretores nas escolas da rede pública estadual de ensino.

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 172ª e 176ª Sessões Ordinárias.

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.

A proposição sob análise pretende tomar obrigatória a escolha dos diretores das escolas, na rede pública estadual de ensino, através de eleição direta, devendo os candidatos pertencer ao quadro de Servidores da Secretaria da Educação e estar há três anos letivos consecutivos, no mínimo, na unidade onde pretendem se candidatar.

A proposta se contém na competência concorrente do Estado para dispor sobre educação e ensino (artigo 24, inciso IX da Constituição Federal) e não se sujeita à reserva de iniciativa, nos termos do artigo 24 da Constituição Estadual. Não se encontram, pois, óbices a sua

tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. Apenas com o intuito de adequá-la à melhor técnica legislativa, propõe-se a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

"Artigo 1º - A escolha dos ocupantes dos cargos de Diretor das escolas da rede pública estadual de ensino far-se-á através de eleição direta, nos termos da presente lei."

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 811, de 2005, com a emenda ora sugerida.

a) Donisete Braga - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 24-10-2006.

a) Cândido Vaccarezza - Presidente

Cândido Vaccarezza - Donisete Braga - Roberto Morais - Jonas Donizette - Baleia Rossi

